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Leia atentamente as instruções abaixo.

01- Você recebeu do fi scal o seguinte material:

 a) Este Caderno, com 50 (cinquenta) questões da Prova Objetiva, sem repetição ou falha, conforme distribuição abaixo:

  Português Conhecimentos Gerais Conhecimentos Específi cos

  01 a 10 11 a 20 21 a 50

 b) Um Cartão de Respostas destinado às respostas das questões objetivas formuladas nas provas.

02- Verifi que se este material está em ordem e se o seu nome e número de inscrição conferem com os que aparecem no Cartão de 
Respostas. Caso contrário, notifi que imediatamente o fi scal.

03- Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do Cartão de Respostas, com caneta esferográfi ca de tinta 
na cor azul ou preta.

04- No Cartão de Respostas, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra e preenchendo todo o espaço interno 
do quadrado, com caneta esferográfi ca de tinta na cor azul ou preta, de forma contínua e densa. 

 Exemplo:

05- Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 5 (cinco) alternativas classifi cadas com as letras (A, B, C, D e E), mas 
só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais de uma 
alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

06- Será eliminado do Concurso Público o candidato que:

 a) Utilizar, durante a realização das provas, telefone celular, bip, walkman, receptor/transmissor, gravador, agenda telefônica, 
notebook, calculadora, palmtop, relógio digital com receptor ou qualquer outro meio de comunicação.

 b)  Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão de Respostas.

Observações: Por motivo de segurança, o candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora a partir do início da prova.
 O candidato que optar por se retirar sem levar seu Caderno de Questões não poderá copiar sua marcação de 

respostas, em qualquer hipótese ou meio. O descumprimento dessa determinação será registrado em ata, 
acarretando a eliminação do candidato. 

 Somente decorridas 2 horas de prova, o candidato poderá retirar-se levando o seu Caderno de Questões.

07- Reserve os 30 (trinta) minutos fi nais para marcar seu Cartão de Respostas. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
Caderno de Questões não serão levados em conta.

Data: 11/03/2012 
Duração: 3 horas 
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PORTUGUÊS
A CONSOLIDAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA COMO POLÍTICA 

URBANA NO BRASIL

A promulgação da Constituição Federal em 1988 coroou o longo 
processo de democratização do país iniciado, ainda, no fi nal dos 
anos 1970. A democratização do país foi a ocasião propícia para uma 
refl exão mais acurada sobre a integração socioespacial das camadas 
urbanas mais desprotegidas, tanto no plano jurídico quanto no plano 
social. Diante das pressões dos movimentos sociais urbanos, o capítulo 
constitucional sobre a política urbana (artigos 182 e 183) reconheceu 
que tanto a propriedade quanto a própria cidade devem exercer uma 
função social. Esse mesmo artigo estabeleceu que o município exerce, 
de agora em diante, um papel central na elaboração e na aplicação das 
políticas de desenvolvimento urbano local. O instrumento de base dessa 
política é doravante o Plano Diretor municipal, exigência constitucional 
para todas as cidades com mais de 20 mil habitantes. As disposições 
desse capítulo constitucional se focalizam, assim, na instituição de medi-
das aptas a dissuadir a concentração especulativa do solo, assim como 
possibilitar a legalização das formas informais de acesso à moradia. 

Este último aspecto revela-se crucial diante do índice de informa-
lidade fundiária das cidades brasileiras. Segundo Edésio Fernandes 
(2002, p.52), essa informalidade pode atingir, por exemplo, quase 
50% da população das duas principais metrópoles brasileiras (São 
Paulo e Rio de Janeiro). Ao regulamentar as disposições do supraci-
tado capítulo constitucional, a lei do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257 
de 10 de julho de 2001) contribuiu para consolidar a regularização 
fundiária como uma das principais diretrizes da política urbana no 
Brasil. Antes de analisarmos as disposições da legislação brasileira 
sobre esse assunto, impõe-se, inicialmente, uma breve análise das 
diferentes questões sociopolíticas relativas à legalização do solo.

A regularização fundiária consiste em regularizar a posse dos 
habitantes e promover a urbanização do local sem recorrer à remoção 
da população para outras localidades. A regularização fundiária é fre-
quentemente limitada à transferência de títulos fundiários, sobretudo 
os de propriedade privada. Medida, aliás, preconizada como “solução 
milagrosa” pelas instituições internacionais e celebrizada, nos últimos 
anos, pelos trabalhos do economista peruano Hernando de Soto. Os 
governos dos países em desenvolvimento abandonaram, a partir dos 
anos 1980, os esforços para a construção em massa de moradias 
populares na periferia das cidades e se concentraram, sobretudo, na 
ideia de que a legalização do informal, aliada a uma desregulamenta-
ção mais acentuada do mercado imobiliário, poderia atenuar o preço 
do solo, suscitando, enfi m, uma oferta mais consistente de moradias, 
erguidas, geralmente, pela autoconstrução. O balanço que se obtém 
20 anos mais tarde é, todavia, um enorme fracasso. A regularização 
fundiária, onde foi efetivamente realizada, liberou o solo e desencadeou 
uma pressão do mercado imobiliário sobre os bairros benefi ciados que 
eram, até então, relativamente protegidos, justamente em razão da sua 
ilegalidade. O fenômeno atual de segregação urbana torna-se, assim, 
mais um produto derivado das leis de mercado que o resultado da 
recusa, por parte das autoridades públicas, do reconhecimento ofi cial 
da existência dos bairros informais. A solução do mercado originou 
outras formas de exclusão que apenas fi zeram aumentar o círculo de 
informalidade, agora concentrado nas regiões cada vez mais periféricas, 
insalubres e/ou ecologicamente precárias das cidades.

Esse modelo, ao menos no caso específi co das favelas, foi apenas 
parcialmente aplicado no Brasil. A política de urbanização das favelas, 
implementada a partir dos anos 1980, não foi necessariamente seguida 
da regularização fundiária plena desses espaços. A ilegalidade fundiá-
ria, conjugada à violência imposta pelos narcotrafi cantes num grande 
número de favelas, desestimula, nos dias atuais, a entrada dos grandes 
promotores imobiliários no mercado imobiliário das favelas. O fi m das 
políticas de remoções em massa e a ausência de um controle público 
mais efetivo sobre o crescimento das favelas asseguraram, todavia, a 
relativa segurança da posse dos habitantes das favelas e o fl orescimento 
do mercado imobiliário no interior desses espaços. Esse mercado se 

apresenta concentrado nas mãos de alguns “latifundiários”, muitas 
vezes ligados às redes mafi osas locais. A fl exibilidade urbanística nas 
favelas permite, ainda, uma oferta consistente de habitações a preços 
reduzidos. A despeito da especulação imobiliária, as favelas se revelam, 
pelo menos por enquanto, um relevante meio de acesso à moradia para 
as camadas mais desfavorecidas das metrópoles brasileiras. 

Nesse contexto, a regularização fundiária deve-se concentrar me-
nos sobre uma lógica mercadológica de fl uidifi cação das transações 
imobiliárias e de alargamento da base fundiária fi scal do município do 
que sobre a redução da insegurança que afeta as relações fundiárias, 
como aliás já destacou a campanha pela segurança da posse, promo-
vida pela UN-Habitat, desde 1997. A precariedade jurídica do acesso ao 
solo nas favelas sempre serviu como justifi cativa não somente para as 
expulsões arbitrárias, mas também para a ausência de serviços públicos 
adequados nesses espaços. A insegurança fundiária também limitou 
o investimento dos moradores em suas casas e em seus bairros. A 
regularização fundiária se manifesta, assim, como um elemento impres-
cindível para se materializar o direito à moradia, integrando, aliás, esse 
direito específi co ao leque de direitos que constitui o direito à cidade.

A legalização da mora dia garante, de fato, direitos sociopolí-
ticos às populações das favelas que adquirem recursos jurídicos 
indispensáveis para enfrentar os diferentes confl itos de ordem 
fundiária/imobiliária, seja entre vizinhos, seja ante os pretensos 
proprietários dos terrenos ocupados pela favela, ou mesmo ante 
as autoridades públicas. A regularização fundiária pode, por sua 
vez, desempenhar um importante papel na planifi cação urbana, por 
meio da imposição de regras urbanísticas às construções e ao uso 
do solo nas favelas. Dependendo da natureza do título outorgado 
aos habitantes, ela pode até mesmo contribuir ativamente para a 
gestão do fundiário, limitando tanto a excessiva valorização do solo 
quanto o aumento da exclusão espacial no interior das metrópoles.
(Adaptado de: GONCALVES, R.S. Repensar a regularização fundiária como política 

de integração socioespacial. Estud. av., 2009, vol.23, n.66. Disponível em:
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

40142009000200017&lng=en&nrm=iso>)

01. O texto defende a ideia de que a:
A) regularização fundiária das favelas é fundamental para garantir 

o direito à moradia das populações urbanas
B) legalização da moradia garante os direitos das populações das 

favelas pois promove a planifi cação urbana
C) precariedade jurídica do acesso ao solo nas favelas serve como 

mecanismo para garantir direito à moradia
D) legitimação da posse dos habitantes das favelas atenua o preço 

do solo e aumenta a oferta de moradia
E) realização da regularização fundiária desencadeou uma pressão 

do mercado sobre os bairros benefi ciados

02. Segundo o texto, é correto afi rmar que a Constituição Federal 
de 1988:
A) respondeu a uma refl exão inadequada sobre a política urbana 

ocorrida durante a redemocratização do país
B) garantiu a função social da propriedade, fazendo eco às reivin-

dicações dos movimentos sociais urbanos
C) estabeleceu que o governo federal e os estaduais não têm 

ingerência sobre a política urbana
D) determinou que todos os municípios tenham um Plano Diretor 

que vise ao desenvolvimento urbano local
E) estimulou a criação do Estatuto da Cidade, que não funcionou 

em função da pressão do mercado

03. O texto é um fragmento de artigo acadêmico. Dentre as 
características desse gênero, o texto não apresenta:
A) predomínio da impessoalidade
B) citações explícitas de outros textos
C) preponderância de sequências descritivas
D) emprego da norma de prestígio
E) presença de argumentação
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04. “Antes de analisarmos as disposições da legislação brasileira 
sobre esse assunto, impõe-se, inicialmente, uma breve análise das 
diferentes questões sociopolíticas relativas à legalização do solo.” 

(2º parágrafo)

No fragmento acima reproduzido, o emprego da 1ª pessoa do 
plural tem o papel de:
A) designar um sujeito coletivo que se responsabiliza pelo que foi dito
B) incluir enunciador e leitor, para aproximá-los
C) evitar a 1ª pessoa do singular como estratégia de polidez
D) marcar um sujeito institucional, representado pela universidade
E) indicar um enunciador coletivo, mas difuso e amplifi cado

05. No 4º parágrafo, a palavra “latifundiários” encontra-se entre 
aspas porque:
A) designa o signo linguístico em si mesmo
B) indica um uso diferente do sentido usual
C) delega a compreensão do sentido ao leitor
D) atribui a outros enunciadores o dito
E) sugere o seu pertencimento a outro código linguístico

06. “A precariedade jurídica do acesso ao solo nas favelas sempre 
serviu como justifi cativa não somente para as expulsões arbitrárias, 
mas também para a ausência de serviços públicos adequados 
nesses espaços [...]” 

(5º parágrafo)
No fragmento acima reproduzido, “mas também” apresenta valor 
semântico de:
A) adversidade 
B) causalidade
C) concessão 
D) condição
E) adição

07. De acordo com o texto, no que diz respeito à política de 
regularização fundiária, o comentário correto para a chamada 
“solução milagrosa” é:
A) foi amplamente empregada por países desenvolvidos para a 

legalização das moradias informais
B) atenuou o preço do solo, mas fracassou principalmente nos 

países em desenvolvimento
C) realizou a regularização fundiária e proporcionou a diminuição 

do preço do solo urbano
D) fracassou, pois ocorreu uma pressão do mercado imobiliário 

nos bairros benefi ciados
E) triunfou no Brasil, embora não tenha havido uma regularização 

fundiária plena das favelas

08. “Esse modelo, ao menos no caso específi co das favelas, foi 
apenas parcialmente aplicado no Brasil.” 

(4º parágrafo)

No fragmento acima, o trecho entre vírgulas tem um papel:
A) explicativo
B) distributivo
C) enumerador
D) resumidor
E) comparativo

09. No texto, parte-se do pressuposto de que:
A) há serviços públicos adequados nos espaços legalizados e nos 

não legalizados
B) as favelas representam meio de acesso inadequado à moradia 
C) os direitos sociopolíticos da população das favelas estão garantidos
D) ocorrem expulsões arbitrárias de cidadãos cujas moradias não 

são legalizadas
E) a exclusão espacial nas cidades brasileiras valoriza o solo

10. No texto usa-se em sentido fi gurado a palavra:
A) coroou (1º parágrafo)
B) crucial (2º parágrafo)
C) celebrizada (3º parágrafo)
D) narcotrafi cantes (4º parágrafo)
E) vizinhos (6º parágrafo)

CONHECIMENTOS GERAIS 

11. De acordo com os princípios fundamentais expressos na 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, não se vincula à sobe-
rania popular:
A) sufrágio universal 
B) plebiscito
C) referendo
D) iniciativa popular do processo legislativo
E) educação ampla

12. A Constituição do Estado do Rio de Janeiro organiza interna-
mente os poderes do Estado, dentre os quais encontra-se o seguinte:
A) Igreja
B) Imprensa
C) Povo
D) Legislativo
E) Ministério Público

13. No exercício de sua autonomia, o Estado do Rio de Janeiro 
pode vincular-se a outros órgãos para consecução dos objetivos 
inerentes à proteção do patrimônio público, podendo, nessa trilha, 
nos termos da Constituição Estadual, estabelecer convênios com 
os seguintes órgãos, exceto:
A) União
B) Empresas Tabagistas
C) Municípios 
D) Fundações Públicas
E) Estados Federados

14. Nos termos da legislação especial, o Instituto de Terras e 
Cartografi a do Estado do Rio de Janeiro (ITERJ) tem natureza 
jurídica de:
A) Fundação
B) Sociedade de Economia Mista
C) Autarquia
D) Secretaria
E) Empresa Pública

15. Nos termos da legislação estadual, o ITERJ possui inúmeras 
competências dentre as quais não se inclui:
A) desenvolver estudos e fi xar critérios para a utilização das terras, 

sejam públicas ou privadas, e identifi car terras abandonadas, 
subaproveitadas e reservadas à especulação

B) organizar serviços e documentação cartográfi ca, topográfi ca e 
cadastral, bem como de estatísticas imobiliárias necessárias 
para atingir os objetivos da política agrária ou fundiária

C) promover regularização fundiária e intermediar confl itos pela 
posse da terra

D) adquirir terras através de procedimentos judiciais ou extrajudi-
ciais para regularização fundiária urbana e rural

E) fornecer subsídios fi nanceiros para empresas que pretendam 
atuar no Estado com a fi nalidade de proporcionar desenvolvi-
mento econômico
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16. Nos termos da legislação estadual, o ITERJ possui autonomia 
fi nanceira. Sobre esse tema, é correto afi rmar:

A) O Instituto tem suas despesas custeadas totalmente pelo Te-
souro Estadual mediante dotação orçamentária específi ca.

B) Os serviços prestados pelo ITERJ são gratuitos e realizados 
amplamente, inclusive fora do território estadual.

C) Poderão integrar o orçamento do ITERJ verbas obtidas de 
convênio com a União Federal. 

D) O Diretor-Presidente do ITERJ é exclusivamente o gestor de 
contas do órgão.

E) O ITERJ não pode receber doações de entes privados ou 
contribuições de outras entidades públicas.

17. Nos termos da legislação específi ca, não se inclui nas atri-
buições do Conselho de Administração:

A) promover e incentivar a participação de instituições públicas e 
privadas na formação e realização da política fundiária

B) apresentar parecer conclusivo, aprovando ou não as contas 
do ITERJ, ao término do seu período de atuação, independen-
temente de o mesmo procedimento ser adotado quando do 
encerramento do exercício fi nanceiro

C) compatibilizar a ação do ITERJ com as normas e diretrizes da 
Política Agrária Nacional

D) propor a celebração de convênios de cooperação técnica e a 
promoção de intercâmbio com entidades nacionais e estran-
geiras

E) propor a política de atuação a ser executada nos assentamentos

18. Nos termos da Constituição Estadual, devem ocorrer incen-
tivos a determinadas atividades no setor pesqueiro, dentre as 
quais cita-se:

A) aquicultura
B) equinocultura
C) pescocultura
D) camarocultura
E) vacumcultura

19. Com a realização da Rio mais 20 no ano de 2012, os olhares 
novamente são postos no Rio de Janeiro em tema ambiental. A 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro, quando ocorre a utiliza-
ção de recursos naturais com fi nalidades econômicas para fi ns de 
custeio da fi scalização e recuperação dos padrões de qualidade 
ambiental, prevê a criação de:

A) imposto
B) taxa
C) contribuição
D) tarifa
E) preço 

20. Nos termos da Política Urbana regulamentada pela Consti-
tuição do Estado do Rio de Janeiro, é correto afi rmar que é asse-
gurada, quanto às áreas faveladas e de baixa renda, como regra 
geral, exceto:

A) urbanização 
B) regularização fundiária
C) titulação 
D) remoção dos moradores
E) preservação do meio ambiente

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21. Durante a Segunda Dominação Persa (341-333 a.C.), o Egito 
foi dominado pela ocupação das tropas de Artaxerxes-Okhos e de 
seus sucessores Arsés e Dario III Codomanos. Desta vez, segundo 
Jean Vercoutter (VERCOUTTER, Jean. O Egito Antigo. São Paulo: 
DIFEL, 1980.), o Egito e seus habitantes sofreram muito sob o 
domínio persa por cerca de nove anos. A alternativa que descreve 
como ocorreu a libertação do domínio persa sobre o Egito é:
A) Eclodiram várias insurreições e a mais importante delas, a de Kha-

bash, príncipe do Delta que tomou o título de rei, logrou manter-se 
primeiro na região de Mênfi s e, depois, libertou todo o Egito.

B) A libertação do jugo persa viria das tropas helenizadas de 
Alexandre que, em 333 a.C., derrotou Dario III Codomanos em 
Issos e, talvez a chamado de algum egípcio, entrou, em 332, 
no Egito como um libertador.  

C) Embora a revolta de Khabash não saísse vitoriosa, os egípcios 
não desanimaram e sob Dario III Codomanos nova revolta eclodiu 
e os revoltosos conseguiram bater o exército persa e restauraram, 
por mais uns trezentos anos, a autonomia política do Egito. 

D) Embora formalmente a dominação persa houvesse terminado, 
depois de nove anos, graças às ações políticas de Dario III Co-
domanos, os persas continuaram tendo grande poder sobre o 
Egito e este passou a ser a última fronteira contra a helenização 
do Mediterrâneo.

E) Batido em Pelusa, o exército persa recuou para Mênfi s, mas 
mostrou-se incapaz de impedir a retomada da cidade; derrotan-
do sozinho os persas, o Egito passou a ser, depois da Segunda 
Dominação Persa, a última fronteira de resistência à dominação 
persa sobre o mundo antigo.

22. “Aqui falo como prático da história. Especialista ou sintetiza-
dor? Ambos ao mesmo tempo, porque é preciso ser as duas coisas. 
Generalizar no concreto, sem se preocupar com abstrações feitas 
em série, este é o máximo pico a ser atingido pelo historiador, o 
mais alto e o mais difícil.” 

(Febvre, Lucien. Combates por la historia, Barcelona, Ariel, 1970. p. 214 APUD 
CARDOSO, Ciro Flamarion S. e BRIGNOLI, Héctor Pérez Os métodos da 

história. São Paulo: Graal, 1981.)
O trecho acima refl ete a preocupação de se produzir uma história 
total, centrada na atividade humana, na vida dos grupos e das 
sociedades. Ou seja, uma história-problema, que não caísse no 
refúgio positivista da monografi a exclusiva e nem na pretensão 
absurda da fi losofi a da história. Tais refl exões são próprias da 
seguinte escola historiográfi ca:
A) Historiografi a Liberal e Romântica
B) Escola Racionalista ou Iluminista
C) História Econômica e Demográfi ca
D) Historicismo hegeliano
E) Escola dos Annales

23. Segundo Octavio Ianni, a globalização do mundo expressa um 
novo ciclo de expansão do capitalismo, como modo de produção e 
processo civilizatório de alcance mundial. Um dos acontecimentos 
signifi cativos ocorridos nas últimas décadas e que está relacionado 
com esse novo ciclo de expansão do capitalismo foi o fi m da Guerra 
Fria (1945-1989), a desagregação do bloco soviético e a redução das 
barreiras às inversões estrangeiras na China e em outros países com 
regimes socialistas, além da transição para a economia de mercado 
em todos os países que compunham o bloco soviético. A alternativa 
que, segundo Ianni, melhor refl ete o signifi cado de tais mudanças é:
A) Houve uma eclosão de outra nova Guerra Fria.
B) Ocorreu uma ameaça concreta à hegemonia econômica capi-

talista e aos valores liberais burgueses.
C) Destaca-se a abertura de uma fronteira inesperada e excep-

cional para novos surtos de acumulação originária capitalista.
D) A incorporação de valores socialistas no processo capitalista 

de produção.
E) O isolamento da Europa Ocidental, uma vez que as antigas 

nações socialistas e o oriente ligado à China acabaram por se 
tornar aliados dos Estados Unidos. 
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24. “Isso é o que não nos podem perdoar: que aqui, sob seu nariz, 
façamos uma revolução socialista.” 
(Declaração de Fidel Castro, a 16 de abril de 1961, pela primeira vez publicamente 

reconhecendo que Cuba era socialista.)

Sem dúvida, uma das crises mais graves da Guerra Fria, ameaçan-
do descambar para o temido confl ito nuclear, foi aquela motivada 
pela instalação de bases de foguetes soviéticos em Cuba, que 
acabou provocando o bloqueio naval e aéreo de Cuba pelos EUA 
(outubro de 1962).
A alternativa que expressa a maneira como se deu o alinhamento 
político e diplomático de Cuba com a URSS e à adoção na ilha 
latino-americana do modelo soviético socialista é:
A) Embora tivesse mísseis soviéticos em seu território, desde 1962, 

a revolução cubana afi rmara sua autonomia diante da URSS 
ao longo dos anos 60, quando sua extensão para a América 
Latina foi considerada uma hipótese possível; Cuba alinhou-se 
ofi cialmente política e diplomaticamente à URSS nos anos 70. 

B) Após a morte do Che Guevara, em outubro de 1967, e do 
fracasso do projeto da grande zafra, em 1970, quando pre-
tendeu, em vão, colher 10 milhões de toneladas de açúcar, o 
afastamento político e diplomático com a URSS foi inevitável e 
Cuba aproximou-se do modelo chinês, aderindo ao maoísmo e 
à revolução cultural.

C) Embora tenha apoiado a Revolução Cubana desde o início das 
ações revolucionárias do pequeno grupo de Fidel Castro, em 
Sierra Maestra, a URSS afastou-se de Cuba durante os anos 
70, adotando uma postura neutralista baseada na política de 
Coexistência Pacífi ca.  

D) Depois de outubro de 1962, o alinhamento político e diplomático 
de Cuba com a URSS tendeu a se estabilizar imediatamente, 
com a prevalência de aspectos centrais do modelo soviético, 
como o partido único, plano centralizado e a estatização da 
economia.

E) Cuba nunca se alinhou politicamente à URSS e, muito menos, 
adotou aspectos centrais do modelo soviético, a ilha revolucio-
nária sempre optou por um modelo autônomo de socialismo, 
inspirado na experiência iugoslava. 

25. O fi nal dos anos 50 e o início dos 60, marcados por grande 
crise na sociedade brasileira, foi um dos primeiros momentos em 
que a reforma agrária ocupou uma posição preeminente, polari-
zando o debate político e acadêmico, dando origem ao chamado 
“debate clássico” sobre a questão agrária brasileira. As posições 
teóricas em confl ito eram variadas, desde a interpretação marxista 
ortodoxa, passando pela crítica a essa posição dentro da própria 
esquerda, por posturas estruturalistas e pela tese dualista de Ig-
nácio Rangel, até a visão conservadora e liberal que afi rmava que 
a reforma agrária não tinha sentido no Brasil. 
A alternativa que descreve, de modo sucinto, a chamada interpre-
tação marxista ortodoxa da sociedade brasileira é:
A) Encarava o Brasil como um modelo de capitalismo periférico 

dependente e visava desenvolver uma teoria da dependência.
B) Considerava o Brasil um país marcado por ciclos econômicos 

e por uma economia dual.
C) Afi rmava que a burguesia rural era progressista e a burguesia 

urbana conservadora.
D) Defendia a tese de que havia resquícios feudais na sociedade 

brasileira no campo.
E) Via o Brasil como marcado por um modo de produção histori-

camente novo: o escravismo colonial.

26. Entre 1920 e 1940, não houve um signifi cativo aumento da 
população urbana brasileira. Porém, constata-se que, em 1980, 
a maioria da população brasileira (51,5%) passara a ser urbana, 
em contraste com os 16% de habitantes que viviam em cidades, 
em 1940. A transição foi bastante rápida, a partir dos anos 50. 
Tal fenômeno demográfi co está ligado, sem dúvida, às políticas 
do nacional-desenvolvimentismo adotadas durante o governo de 
Juscelino Kubistschek, na década de 50. 

A alternativa que revela o aspecto essencial e peculiar do “nacional-
desenvolvimentismo” de J.K. que o distingue do “nacionalismo” é:

A) O processo agudo de substituição de importações, com base 
inteiramente no capital de empresas brasileiras.

B) A busca de um crescimento equilibrado entre o setor agrário, 
o setor industrial e as atividades comerciais e monetárias.

C) A associação entre o capital nacional e o estrangeiro, conce-
dendo inclusive grandes facilidades ao capital internacional.

D) A defesa intransigente dos interesses do desenvolvimento 
nacional e a busca de garantir o emprego dos campesinos.

E) O protecionismo alfandegário e o controle das remessas de 
lucros dos bancos e das empresas multinacionais que atuavam 
no Brasil. 

27. Um dos aspectos mais característicos e coerentes do Governo 
Vargas foi a política trabalhista.  Entre 1930 e 1945, ela passou por 
várias fases, mas desde logo se mostrou inovadora com relação 
ao modelo adotado em toda a Primeira República. A chamada 
questão social e as inquietações do período contribuíram muito 
para as mudanças. A alternativa que, de um modo geral, expressa 
os objetivos da política trabalhista de Vargas é:

A) Priorização dos empregos na agricultura, principalmente no 
setor de serviços, e busca de equilíbrio entre indústria e agro-
pecuária.

B) Repressão dos esforços organizatórios da classe trabalhadora 
urbana fora do controle do Estado e atração desta para o apoio 
difuso ao governo.

C) Efetivação de uma política trabalhista de recorte realmente 
liberal, com regulamentação do direito de greve.

D) Defi nição dos sindicatos como órgãos independentes do Estado 
e resgate dos valores democráticos na organização sindical.

E) Aproximação das organizações sindicais, sob controle das cor-
rentes de esquerda, como forma de se contrapor ao fascismo 
inercial do período.

28. No Brasil Colonial, além dos colonizadores da Capitania de 
São Vicente, que começaram a colonização pelo litoral, mas tiveram 
que se atirar na grande aventura rumo ao interior, escalando a Serra 
do Mar, devido à concorrência desvantajosa do açúcar produzido no 
litoral paulista se comparado com o produzido no Nordeste, outros 
aventureiros também contribuíram para a abertura de caminhos 
por trilhas indígenas até chegar ao Planalto de Piratininga, a uma 
altura de oitocentos metros. A alternativa que corretamente tem o 
nome de outros europeus de origem, além dos bandeirantes, que 
mais contribuíram para a conquista do planalto onde hoje fi ca a 
cidade São Paulo é:

A) jesuítas
B) quilombolas
C) dominicanos
D) cariocas
E) indígenas
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29. Emília Viotti da Costa desenvolve um interessante estudo 
comparativo entre a Lei de Terras de 1850, no Brasil, e o Homes-
tead Act de 1862, nos Estados Unidos. A autora afi rma que, tanto 
nos Estados Unidos quanto no Brasil, a política rural estava ligada 
a uma certa concepção de trabalho. 
A alternativa que, em linhas gerais, expressa os termos em que 
Viotti da Costa compara o espírito das duas leis é:
A) Ambas difi cultam a obtenção de terras pelo trabalhador livre, 

mas por motivos diferentes.  
B) Ambas facilitam a obtenção de terras pelo trabalhador livre, 

mas apresentam a defesa de setores sociais diferentes.  
C) O Homestead Act difi cultava o acesso à terra pelo trabalhador 

livre, enquanto a Lei brasileira de 1850 facilitava, ao máximo, a 
obtenção de terras cultiváveis a todos aqueles que desejassem 
abandonar o litoral.

D) O Homestead Act defendia a grande propriedade monocultora, 
enquanto a Lei de Terras brasileira, de 1850, visava estimular a 
pequena propriedade e as formas cooperativas de exploração 
agrícola.

E) Enquanto a lei brasileira difi cultava a obtenção de terra pelo 
trabalhador livre, o Homestead Act, nos Estados Unidos, doava 
terra a todos os que desejassem se instalar.

30. Ao discutir o conceito de “Idade Média”, Hilário Franco Jr. 
afi rma que um homem medieval não saberia do que estamos falan-
do se nos utilizássemos de tal conceito. Em seguida, o autor nos 
apresenta uma longa trajetória, desde a construção do conceito, 
no século XVI, até, pelo menos, o século XIX, em que o período 
é encarado como “um período de trevas” ou, no máximo, como 
um hiato entre os gloriosos tempos da Antiguidade Clássica e o 
Renascimento. Na primeira metade do século XIX, entretanto, 
houve uma inversão e uma revalorização do período conhecido 
como Idade Média. O nome do movimento artístico e literário que 
empreendeu nova valorização da Idade Média é:
A) Iluminismo.
B) Protestantismo.
C) Racionalismo.
D) Romantismo.
E) Socialismo utópico.

31. Caio Prado Jr., em sua clássica História Econômica do Bra-
sil (PRADO JR. Caio. História econômica do Brasil. São Paulo : 
Brasiliense, 1982), afi rma que, nas transformações sofridas pelo 
Brasil no século XIX, nenhuma terá contribuído para modifi car a 
fi sionomia do país como a verdadeira revolução que se opera na 
distribuição das atividades produtivas brasileiras, já a partir da 
primeira metade do século. 
A alternativa que ressalta o acontecimento de natureza geográfi ca 
que é destacado por Caio Prado Jr. entre tais transformações, é:
A) O deslocamento das atividades mineradoras da região de Goiás 

Velho para a região das Minas Gerais.
B) A diminuição do contingente populacional do Centro-Sul do 

país, causado pela febre amarela.
C) O deslocamento da primazia econômica das velhas regiões 

agrícolas do Norte para as mais recentes do Centro-Sul.
D) A mudança do eixo econômico do Brasil da região mineradora 

para as regiões agrárias mais antigas do Norte.
E) A crescente urbanização do Norte, devida à inversão dos ca-

pitais antes utilizados no setor agrário, que passaram para as 
atividades comerciais.

32. Segundo Perry Anderson (ANDERSON, Perry. Linhagens do 
Estado Absolutista. São Paulo: Brasiliense, 1985.), durante a Idade 
Média, a monarquia feudal inglesa foi, de um modo geral, muito 
mais poderosa que a da França. Porém, apesar de todas as lendas 
inglesas sobre uma inquebrantável continuidade entre a época 
feudal e a época moderna, houve uma transformação profunda e 
radical de muitos traços característicos do primitivo desenvolvimen-
to feudal. Tendo em vista o poder originário da monarquia feudal 
inglesa, a alternativa que expressa, como Anderson caracteriza, 
de modo amplo, o absolutismo na Inglaterra é:

A) Tornou-se ainda mais forte e superou em poder e centralização 
o Estado Absolutista francês, o mais formidável absolutismo da 
Europa continental.

B) A mais forte monarquia medieval do Ocidente, a inglesa, foi 
justamente aquela que produziu o absolutismo mais fraco e de 
menor duração.

C) Houve uma ruptura profunda entre a monarquia feudal inglesa e 
o absolutismo, que deu origem a um regime absolutista estável, 
sólido e de longa duração.

D) A transformação mais radical e profunda entre a época feudal e 
a época moderna na Inglaterra foi o fato de o absolutismo inglês 
deixar de ser só insular e passar a controlar toda a Europa.

E) A tardia centralização da organização política feudal inglesa 
deu origem a um ilimitado poder legislativo do rei absolutista.

33. Eric J. Hobsbawm, ao caracterizar o mundo na década de 
1780, marco contextual inicial da chamada “Era das Revoluções”, 
descreve o mundo do período como sendo, ao mesmo tempo, muito 
menor e muito maior do que o nosso. A alternativa que coloca em 
destaque os motivos segundo os quais Hobsbawm descreve o mun-
do da década de 1870, na Europa, como menor do que o nosso é:

A) Mesmo homens cultos conheciam somente pedaços do mundo 
habitado, tornando o mundo menor geografi camente; havia um 
número menor de pessoas, tornando o mundo menor demo-
grafi camente; e as pessoas eram mais baixas e mais leves do 
que hoje.

B) Em termos científi cos, culturais e educacionais, o mundo era 
muito menor, já que o Iluminismo não havia logrado ainda suas 
conquistas; o controle estatal sobre os homens e a natureza 
era menor e havia menor uso das liberdades individuais.

C) Era menor a expectativa de vida dos seres humanos; menores 
as conquistas da ciência e da civilização; mas, sobretudo, me-
nores os horizontes políticos daqueles seres humanos ainda 
submetidos à tirania do Absolutismo e às verdades reveladas 
da Igreja Católica.

D) A produção industrial era muito menor, o acesso aos bens de 
consumo era muitíssimo menor; e ainda menor o número de 
trabalhadores organizados em esferas de articulação sindical.

E) Embora populacionalmente o mundo de 1870 fosse mais 
habitado do que o mundo no século seguinte, a colonização 
humana era menor porque o clima, possivelmente mais quente 
do que o de hoje, difi cultava a formação de núcleos humanos 
nas regiões tropicais. 
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34. A noção de pós-moderno só ganhou difusão mais ampla a 
partir dos ano 70, inicialmente, no campo dos estudos arquitetôni-
cos e artísticos. Com o tempo, passou a caracterizar, entre outras 
coisas, um modo de ver o mundo que desconfi a das teorias com 
pretensões globais e totalizantes, embora o pós-moderno seja 
um fenômeno típico do mundo globalizado e neoliberal. Perry 
Anderson (Primórdios. In: ANDERSON, Perry. As Origens da 
pós-modernidade. Rio de Janeiro : Jorge Zahar, 1999.) traça um 
interessante mergulho nas origens do termo “pós-modernismo”. 
Argumenta que, em suas primeiras aparições, o “pós-moderno” ou 
a “pós-modernidade”, de um modo geral, carregavam uma carga 
semântica negativa e/ou pejorativa. 

Entre os nomes presentes nas alternativas abaixo, aquele que, 
segundo Anderson, apresentou pela primeira vez os elementos de 
uma visão afi rmativa do pós-moderno é:

A) Federico de Onis, organizador de uma famosa antologia de 
poetas de língua espanhola.

B) Arnold Toynbee, no oitavo volume  de seu Study of History.
C) Charles Olson, poeta norte-americano.
D) C. Wright Mills, sociólogo nova-iorquino. 
E) Harry Levin, crítico literário norte-americano. 

35. A infi nidade de cidades, que formavam, cada uma delas, um 
número correspondente de Estados, é vista normalmente como a 
característica mais notável da Grécia Antiga. A pólis grega é, de 
longe, o fenômeno que mereceu mais destaque por parte daque-
les que voltam seus olhos para a Grécia Clássica. Entretanto, a 
organização e a cultura urbanas das cidades gregas não contavam 
com uma economia urbana que pudesse se equiparar a elas; por 
detrás da riqueza material que mantinha a vitalidade intelectual e 
cívica dos gregos da era clássica, estava o trabalho escravo no 
campo. O historiador que destaca, numa perspectiva vinculada ao 
materialismo histórico, o trabalho escravo como fonte econômica 
da prosperidade das cidades-estado gregas é:

A) Gustav Glotz.
B) Perry Anderson. 
C) Arnold Toynbee.
D) Fustel de Coulanges.
E) Camille Jullian.

36. O fenômeno cultural e religioso, iniciado no século XVI, que 
rompeu com a unidade do cristianismo no Ocidente, conhecido 
como Reforma Protestante, termo inicialmente pejorativo emprega-
do pelos católicos romanos, nunca foi um movimento unitário, pois 
havia, mesmo, uma grande diversidade entre aqueles cristãos da 
Europa Moderna Ocidental que acabaram se afastando da Igreja 
Católica Apostólica Romana. 

O líder protestante cujas teses reformadoras apresentam os ideais 
de defesa da tese de que a salvação se dá pela fé e não pelas obras, 
a ênfase na leitura direta e na interpretação pessoal do Evangelho 
e o abandono da ideia de superioridade da Igreja sobre o Estado, é:  

A) Thomas Münzer.
B) João Calvino.
C) João Knox.
D) Henrique VIII.
E) Martinho Lutero.

37. Com relação à discussão em torno do conceito de “capitalis-
mo”, Francisco Calazans Falcon (O capitalismo unifi ca o mundo. In: 
REIS FILHO, Daniel A., FERREIRA, Jorge e ZENHA, Celeste (org). 
O Século XX: o tempo das certezas. Rio de Janeiro: Civilização Bra-
sileira, 2000. v.I.) afi rma haver duas concepções dicotômicas que 
determinam concepções teóricas divergentes de capitalismo e uma 
periodização distinta para o fenômeno. Há aqueles que encaram os 
séculos que antecederam à Revolução Industrial, desde o século 
XVI, como um período pré-capitalista, com o mercado internacional 
dominado, ao longo desses séculos, por um capital comercial. Por 
outro lado, há aqueles que veem Revolução Industrial e capitalismo 
como coisas distintas e afi rmam que “o sistema mundial moderno” 
nasceu ainda no século XVI, havendo, portanto, apenas uma tran-
sição para o capitalismo: aquela ocorrida no próprio século XVI.
Falcon opta por encarar o capitalismo, industrial e bancário, como 
algo nascido nos séculos XIX e XX, considerando pré-capitalistas 
os séculos XV/XVI ao XVIII. 
Uma característica econômica típica da fase pré-capitalista é:
A) Predomínio da produção industrial em termos de valor e impor-

tância.
B) Transportes cada vez mais efi cientes, em rapidez e capacidade 

de cargas.
C) Unifi cação do mercado nacional, seguida logo depois, por 

integração, em nível mundial, de mercados regionais.
D) Crises de subsistência, caracterizadas por desabastecimento 

de gêneros alimentícios, tornando a fome epidêmica.
E) Crises de superprodução e de baixa de preços, provocadas 

pela concorrência das potências absolutistas por mercados de 
produtos raros.

38. A principal característica do processo desenfreado de expan-
são imperialista, ocorrido no século XIX, é que ele foi uma busca 
de ampliação de espaços, por parte principalmente da Inglaterra, 
França, Alemanha, Bélgica, Itália, motivada por uma necessidade 
irrefreável da ampliação de mercados das economias competitivas 
do capitalismo bancário e industrial. Isso acabou implicando uma 
mudança radical no modo de organização política dos estados-
nações imperialistas. 
A alternativa em que aparece a descrição mais adequada da men-
cionada mudança radical é:
A) As fronteiras nacionais tinham sido, até então, a base de 

sustentação do edifício político do Estado; as forças avassala-
doras do capitalismo industrial pressionavam para que essas 
fronteiras fossem rompidas e expandidas a uma dimensão sem 
precedentes.

B) As rivalidades e disputas nacionalistas entre as nações euro-
peias pioneiras na industrialização foram superadas e houve 
uma aproximação entre elas, dando origem a um modelo de 
relações multilaterais cooperativas que serviria de base para a 
eclosão, no futuro, do Mercado Comum Europeu.

C) O sistema político-democrático e liberal não servia aos inte-
resses centralizadores das potências imperialistas europeias, 
havendo, de modo geral, inclusive na Inglaterra e na França, 
uma descrença generalizada na democracia, nos valores cul-
turais iluministas e um desrespeito à lei e à ordem institucional.

D) As nações imperialistas deslocaram seu foco de atenção para 
o continente americano, preocupadas com o extraordinário 
crescimento norte-americano, e abandonaram os territórios 
africanos e asiáticos anteriormente conquistados na expansão 
marítima e comercial europeia da Idade Moderna.

E) As forças militares das nações imperialistas perderam a impor-
tância que tiveram na fase anterior, quando eram necessárias 
para preservar as fronteiras nacionais; os burocratas e servi-
dores administrativos, principalmente de setores ligados ao 
comércio, tornaram-se mais importantes do que os militares. 
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39. “Os dias difíceis começaram em setembro, com a tragédia 
de Sedan. Napoleão III foi feito prisioneiro pelo inimigo, o império 
desabava, a França inteira entrava em um estado de agitação quase 
(ainda quase) revolucionária. Proclamava-se a República, mas, 
nas próprias fi leiras republicanas, ao que eu conseguia entender, 
agitavam-se duas disposições: uma queria extrair da derrota a 
oportunidade para uma revolução social, a outra se dispunha a 
assinar a paz com os prussianos somente para não ceder àque-
las reformas que – dizia-se – desembocariam em uma forma de 
rematado comunismo.” 

ECO, Umberto. Cemitério de Praga, O. trad, Joana Angélica d’Avila Melo. 4 ed. 
Record, 2011. p.  267). 

O acontecimento histórico que, pelos indícios presentes no texto 
fi ccional de Umberto Eco, narrados pelo personagem Simonini, 
estão sendo descritos no trecho fi ccional é:

A) Revolução de 1848.
B) Maio de 1968.
C) Comuna de Paris, 1871.
D) Revolução Francesa, 1789.
E) Revolução de 1830.

40. A imagem do vaqueiro nordestino como símbolo de autonomia 
e de luta contra as intempéries deriva, em grande parte, do fato de 
a pecuária, durante o período colonial brasileiro, ter sido responsá-
vel pelo desbravamento do “grande sertão”, realizado pela fi gura 
solitária e mestiça do sertanejo. 

O fatores que levaram a pecuária nordestina, desenvolvida de 
forma extensiva, especialmente no fi nal do século XVII e boa parte 
do século XVIII, a ser realizada em direção ao interior do país são:

A) A colonização brasileira não estava ainda plenamente con-
solidada e a Coroa Portuguesa, como forma de proteger os 
rebanhos brasileiros das ameaças de mercenários, piratas e 
corsários ingleses, franceses e holandeses, optou por estimular 
a criação de gado em áreas mais longe do litoral.

B) Os homens, envolvidos na agroindústria açucareira, precisavam 
de alimentos, mas uma Carta Régia de 1701 proibiu a prática 
da pecuária na faixa litorânea, a fi m de garantir os interesses 
dos senhores de engenho e os lucros obtidos pela Coroa Por-
tuguesa com a monocultura do açúcar.

C) O tipo de gado bovino trazido pelos portugueses para o Brasil 
Colonial, subespécie B. taurus taurus (exemplos: Angus, Ca-
racu, Charolais, Devon), não se adaptou bem às condições 
climáticas, excessivamente úmidas, do litoral brasileiro, e só 
encontrou uma melhor adaptação no clima mais seco do se-
miárido nordestino.

D) Os brasileiros, ávidos de gêneros alimentícios, temiam que a 
exploração de gado no litoral, já ocupado pela lavoura açuca-
reira, tivesse o mesmo destino de servir como produto para 
exportação e se organizaram para criar o gado bovino em 
uma região que estivesse longe das vistas dos negociantes 
portugueses.

E) O Brasil Colonial precisava de uma política agrária que contem-
plasse, ao mesmo tempo, as ambições agroexportadoras da 
metrópole portuguesa e as necessidades internas da população, 
pensando assim; a Coroa Portuguesa oferecia terras e incen-
tivos fi nanceiros ao investidor que desenvolvesse atividades 
econômicas no interior.  

41. É comum entre os historiadores da Primeira e da Segunda 
Guerra Mundiais, embora haja divergências e diferentes ênfases, 
tratá-las como uma consequência do desenvolvimento do capita-
lismo industrial. São fortes os nexos causais estabelecidos entre 
industrialização e as rivalidades imperialistas entre os Estados que 
se envolveram nos confl itos mencionados. Seja como for, desde a 
Primeira Guerra, os dois lados hegemônicos tentaram vencer pela 
tecnologia. Entretanto, Eric Hobsbawm, de forma irônica, aponta 
para o fato de que apenas uma única arma tecnológica teve um 
efeito importante na guerra de 1914-1918 (A era da guerra total. 
In: HOBSBAWM, Eric. A Era dos Extremos: o breve século XX 
1914-1991. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. p. 35 e 36).
A alternativa que explicita a única arma tecnológica destaca por 
Hobsbawm e os motivos pelos quais ela se tornou tão importante é:
A) O gás venenoso, trazido ao campo de batalha pelos alemães, 

tradicionalmente bons em química e que se tornou tão importan-
te a ponto de ser um dos temas mais relevantes a ser discutido 
na Convenção de Genebra, regulando os aspectos humanitários 
das Guerras.

B) Os veículos blindados de esteira, usados de forma muito efi cien-
te pelos generais britânicos, que venceram as tropas alemães 
devido à mobilidade dada por tais veículos aos combatentes 
ingleses e seus aliados.

C) As aeronaves que, embora tivessem pequeno porte e fossem 
ainda frágeis, lograram apavorar as populações civis de ambos 
os lados do confl ito; embora não tivessem efeito decisivo nos 
combates, os pequenos aviões eram simbolicamente muito im-
portantes e criaram mitos, como o germânico Barão Vermelho.

D) As aeronaves dirigíveis dos alemães, em forma de charuto e 
cheias de gás hélio, que abasteciam as tropas, retiravam os 
feridos alemães do cenário de batalhas desenvolvidas em trin-
cheiras, ainda, e serviam como veículo de combate para atirar 
mísseis nos adversários.

E) O submarino, usado dos dois lados, como forma de difi cultar o 
abastecimento das populações civis e que acabou, sobretudo, 
fazendo com que os norte-americanos entrassem no combate 
porque seus navios que abasteciam os ingleses foram atacados 
pelos submarinos alemães.

42. Caracterizado pelo surgimento e solidifi cação do Iluminismo 
ou Ilustração, nomes genéricos e generalizantes que se ligam aos 
propósitos das burguesias europeias, relacionados com a adminis-
tração burocrática do Estado e com o progresso da Ciência e do 
domínio científi co sobre a vida, o Século VII foi pródigo em novas 
ideias e novas formas de governar e administrar. Uma de suas 
consequências, no campo administrativo e governamental, foi o 
surgimento do chamado Despotismo Esclarecido. Apareceram 
monarcas que deram uma nova faceta ao absolutismo, mesclando 
centralização política com métodos modernizadores de gestão 
de recorte iluministas. Em meados do século XVIII, Portugal era 
um país atrasado, em relação às grandes nações europeias. Um 
episódio importante nesse período é, sem dúvida, a chegada ao 
poder de D. José I. O referido monarca empreende medidas mo-
dernizadoras visando adequar Portugal aos novos tempos, sem, 
entretanto, abrir mão da hegemonia política. 
O administrador, colocado no poder por D. José I, que se notabilizou 
por ser o representante do Despotismo Esclarecido em Portugal foi:
A) Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal.  
B) Nuno Álvares Pereira, o Santo Condestável.
C) Bernardino Luis Machado Guimarães.
D) José Bonifácio de Andrada e Silva, o Patriarca da Independência.
E) Luís António Verney.
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43. Insistindo na unidade básica do fenômeno conhecido como 

fascismo e buscando uma teoria geral explicativa desse tipo de 

movimento, o historiador Francisco Carlos Teixeira da Silva (Os 

fascismos. In: REIS FILHO, Daniel A., FERREIRA, Jorge e ZENHA, 

Celeste (org). O Século XX: o tempo das crises. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2000. v.II.) destaca algumas características 

básicas, que demonstram a coerência interna dos fascismos 

europeus de um modo geral. Tais características básicas estão 

agrupadas corretamente na seguinte alternativa:

A) Conservadorismo, paganismo e cientifi cismo.

B) Irracionalismo, materialismo e individualismo.

C) Secularização, liberalismo e ateísmo.

D) Antiliberalismo, antidemocratismo e anti-marxismo.

E) Individualismo, antissemitismo e reacionarismo.

44. No Pacífi co, do mesmo modo que na Europa, o fi m da Segun-

da Guerra Mundial foi caracterizado pela prevalência de aspectos 

políticos mais do que militares. Os Aliados sabiam que as Potências 

do Eixo estavam virtualmente derrotadas e tratavam, cada um por 

si, de preservar seus interesses geopolíticos. 

De acordo com o contexto asiático da Segunda Guerra, a alternativa 

que corresponde corretamente às ações ou expectativas de um ou 

mais de um dos países vitoriosos já no fi m do confl ito é:

A) Os soviéticos, já sabedores que o projeto norte-americano de 

fabricar a bomba atômica tinha sido bem-sucedido, desistiram 

de chegar ao arquipélago japonês e investiram suas forças 

totalmente na preservação das quinze repúblicas soviéticas 

ameaçadas pelo capitalismo.

B) Os EUA, a Inglaterra, a França e a Holanda, interessados ape-

nas na derrota dos japoneses, desistiram de tentar recuperar 

a soberania que tinham sobre as colônias asiáticas invadidas 

e decidiram pela não intervenção diante das investidas dos 

movimentos nacionais de libertação criados durante a guerra.

C) Na Indonésia, os holandeses conseguiram impedir que a 

República proclamada por Sukarno e Hatta, com o apoio dos 

japoneses, se impusesse sobre suas intenções imperialistas, 

e mantiveram o controle sobre a região até, pelo menos, as 

guerras anticoloniais da segunda metade do século XX.

D) Os EUA, visando demonstrar ao Japão e aos demais Estados 

a capacidade de destruição da bomba atômica, e, simultane-

amente, tornar desnecessária a ajuda militar soviética para 

derrotar o Japão, decidiu lançar sobre Hiroshima e, depois, 

sobre Nagasaki, bombas que, juntas, mataram mais de 450 

mil pessoas.

E) A França, na Indochina, desistiu de assinar qualquer acordo com 

Ho Chi Minh e resolveu, a todo custo, aumentar ao máximo sua 

esfera de infl uência na região. Tal fato acabou dando origem a 

uma longa guerra, vencida apenas com a intervenção dos EUA.

45. O Golpe Civil-Militar de 1964, no Brasil, autodenominado 
“revolução militar” pelo seu Comando Supremo, depois de vitorioso, 
precisou construir uma identidade própria, pois nem todos os que 
se uniram para derrotar Jango compartilhavam o mesmo projeto 
político para o Brasil e para si próprios. Entre os setores vitoriosos 
da “revolução militar” estavam aqueles que se agrupavam em torno 
do IPES (Instituto de Pesquisa e de Estudos Sociais). 
A alternativa em que estão mencionadas as expectativas daqueles 
que se agrupavam em torno do IPES para os desdobramentos da 
“revolução” é:
A) Eles queriam legitimar o golpe por um expediente jurídico jun-

to ao Parlamento, fazer retornar as Forças Armadas para os 
quartéis e retomar a vida institucional nos padrões anteriores.

B) Desejavam não dar chance aos derrotados de, nas eleições 
previstas de 1965 e 1966, retomarem as posições anteriores, 
gravitando em torno dos vitoriosos civis do movimento, como 
Lacerda e Magalhães Pinto.

C) Pretendiam destruir a ordem e as tradições nacional-estatistas 
do trabalhismo de Jango e colocar em seu lugar uma alternativa 
internacionalista-liberal, com um modelo de Estado na economia 
mais regulador do que intervencionista.

D) Esperavam contar com o amplo apoio da população para pro-
moverem ações que levassem à criação e desenvolvimento de 
um Estado forte, nacionalista, intervencionista e que governasse 
acima dos confl itos de classes.

E) Ainda inspirados nos ideais do velho Tenentismo, queriam fazer 
uso das Forças Armadas para fazer o país sair da dependência 
externa e do atraso em seus vários aspectos: educacional, 
moral, econômico e cultural.

46. O modelo inicial de ocupação do Brasil Colonial foi aquele 
instaurado pelas Capitanias Hereditárias, criadas por D. João III. A al-
ternativa que expressa como era realizado, segundo o ordenamento 
da Coroa Portuguesa, o acesso dos donatários às terras brasileiras é:
A) Os donatários recebiam da Coroa Portuguesa uma doação, 

pela qual se tornavam possuidores, mas não proprietários de 
terras na América Portuguesa.

B) Os sesmeiros recebiam as terras, doadas pela Coroa Portu-
guesa, e tinham a obrigação de dividi-las com os donatários 
que tinham direito de explorá-las por cinco anos.

C) Os sesmeiros e donatários recebiam as terras da Coroa Por-
tuguesa e se tornavam proprietários, desde que pagassem à 
Coroa um imposto correspondente a 25% de todo o lucro obtido 
com a exploração da terra. 

D) Os donatários tinham direito de explorar a terra por quinze anos, 
desde que conseguissem um número expressivo de sesmeiros.

E) Os donatários recebiam da Coroa uma Carta de Doação que 
garantia a propriedade vitalícia da terra, mas ela nunca poderia 
ser vendida.

47. O Brasil é o único país de língua portuguesa em toda a América 
do Sul. Diferentemente de nossos vizinhos, em grande maioria de 
colonização hispânica, após a independência de Portugal, o Brasil se 
manteve unifi cado e não se esfacelou em várias nações. Houve, porém, 
um momento de nossa história, já como um país independente, em que, 
segundo alguns historiadores, esteve ameaçada a unidade territorial do 
Brasil, embora a unidade nunca tenha deixado de prevalecer. No referido 
momento, as discussões políticas que estavam na pauta do dia eram 
em torno dos temas: centralização ou descentralização do poder, grau 
de autonomia provincial organização das Forças Armadas. 
A alternativa na qual surge o nome desse momento histórico 
mencionado é:
A) República Velha.
B) Estado Novo.
C) Segundo Reinado.
D) Golpe Civil-Militar de 1964.
E) Período Regencial.
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48. A guerra russo-japonesa (1904-1905) foi motivada pelas 
disputas entre a Rússia e o Japão pela conquista da Manchúria e 
da Coreia. Ela acabou tendo grande repercussão sobre os destinos 
da Revolução Russa de 1917. O vínculo existente entre a Guerra 
de 1904/1905 e a Revolução Russa de 1917 está estabelecido 
corretamente em:

A) A vitória russa na Guerra contra os japoneses deu novo fôlego 
ao regime czarista que, antes do confl ito, estava sendo franca-
mente questionado por variados setores da população russa.

B) A derrota sofrida pelos russos diante do Japão, primeira vez 
que um país europeu foi superado por um asiático, aumentou 
a insatisfação popular, colocando a lenha defi nitiva na fogueira 
do episódio conhecido como “Ensaio Geral da Revolução”.

C) As muitas baixas sofridas pelos russos, devido aos combates 
em território inóspito, levaram à insatisfação popular e esta foi 
capitalizada por Lênin, que passou a defender a deserção dos 
militares, no evento conhecido como “Pacifi smo Revolucioná-
rio”.

D) Muitos dos militares russos que se envolveram na vitoriosa 
campanha contra os japoneses estabeleceram vínculos de 
companheirismo durante a Guerra e voltaram à Rússia prepa-
rados militarmente e espiritualmente para derrotar o Czar.  

E) A derrota para os japoneses atrasou as intenções revolucio-
nárias tanto de bolcheviques quanto de mencheviques, pois 
ambos os grupos consideravam imprudente criticar Nicolau II 
em um momento tão doloroso para toda a Rússia.

49. Os dois Acordos de Paz de Camp David, negociados na casa 
de Jimmy Carter e assinados por Anwar Sadat, do Egito, e pelo 
Primeiro-Ministro Menachem Begin, de Israel, em 17 de setembro 
de 1978, representaram, na época, o ápice de uma reviravolta nas 
tradicionais alianças egípcias e o marco inicial para uma mudança 
de rumos no chamado confl ito árabe-israelense. O confl ito bélico 
entre árabes e israelenses, sem vitórias espetaculares de nenhuma 
parte, que levou aos acontecimentos que acabaram se desdobran-
do nos acordos de Camp David, fi cou conhecido pelo nome de:

A) Guerra do Suez.
B) Guerra do Líbano.
C) Guerra do Golfo
D) Guerra do Yom Kippur.
E) Primeira Intifada.

50. No episódio da exploração da monocultura do açúcar, que 
caracteriza o Período Colonial Brasileiro, os holandeses, em função 
da agroindústria açucareira do Brasil, desempenhavam a seguinte 
atividade: 

A) Controlavam a operação de transporte, refi no e distribuição 
comercial do açúcar brasileiro na Europa. 

B) Protegiam o litoral brasileiro, atuando como mercenários con-
tratados pela Coroa Portuguesa ou pelos Donatários.

C) Financiavam a atividade e ofereciam seu conhecimento técni-
co do cultivo de cana-de-açúcar, adquirido anteriormente nas 
Antilhas Holandesas.

D) Forneciam gêneros alimentícios que complementavam a ali-
mentação dos portugueses e escravos africanos dedicados às 
atividades da monocultura açucareira.

E) Dedicavam-se a oferecer seus conhecimentos em técnicas 
de planejamento urbano, muito úteis na montagem de novas 
cidades, como Recife e Olinda.


